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PREFEITURA |v|uN|c||=›A|_ DE MORADA NovA gw" W ,Pu .

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Ni PE-016/2022 - SEDUC

PREÃMBULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da l-*i'c.goei.ra, Sra. ALINE BRITO
1”¬~iCJBRlT`i, nomead.a pela Portaria n" 1908-91/ 2021-GräP›, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PA ULO I-'lli`.i“~lR.lQUE NUNES NOGUELIRA (Equipe de Apoio) e W1\.LIbSOI\l RIAEI-_'.LO CF.U¿fl_(Et1tiipc de
Apoio), nomeada. através desta mesina Portaria, torna públ.ico que a partir do dia publico que a partir do dñia_23
d - a osto de 2022 até as 14h00min (horario de Brasília), atraves do endereço eletronicoe g _
1¬,¡;¡~_¡¡.,-,;;Lj/1;,]1¬¢,.z,¡¡¡,_j-,1-¡.¡|_5_¡;¡zz_f¡1/1-]n¡n_g_/Pçi11lir;¿\ocg§s Ç_,E__ol5_g de__,T..ici1¿zj_çõr¿s e lüefloesj “Acesso identificado no linlr --` ` ' ` i 'i dimentos dc
acesso publico”, em sessão pública por meio rle comunicação via internet, iniciara os procc

b' d ro ostas de reços e que no dia 05 de setembro de 2022 as 08:00mii1 (horário de Brasilia)rcce intento as p p _ z “ p - .
encerra o procedime.nto de recebirnento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dara inicio a` ' ' ' f li I de
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário rle Brasilia) rniciara a orma :aaçao

d ritos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N". 016/2022 -lances e ocurne Í . ' ' f , .
SEDUC, ident.iFicado abaiito, obje.tivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as coiidições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo corn a Lei Federal n° 10.520, de '17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregao e
tem como subsidiaria a Lei n° 8.6616, de 21/(16/1993 e alteraçoes posteriores -¬ Lei de Licitiiçães, da Lei n° 8.078,
de 1'1,/(Ji)/19EJO - Cddigri de Defesa do Consurnidor, Decreto n" 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de
deaembro de 2006, Lei Cotnpleinentar n*` 147 de O7 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Traballio, e demais normas pertinentes e, ainda, pela.s
rlisposições estabelecidas no presente edital e seus ane:-tos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos sigtiiticados, conforme abai:-to:

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em caráter sig-iloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
l...ICI'l`Al"~i'I`E: Pessoajuridica que participa desta licitação;
I-IABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e economico-financeira e
regularidade Fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD] UDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto; w
CON'I`RATAI"~l'I`E: O Miinicipio de MORADA NOVA que e signatário do instrumento contrauial;l*`
COI*-'Í'i`RA'T`ADA: Pessoa juridica ii qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e ri signataria do contrato com a
Administração Púbiic.a;
PREGOEIRA: Seirvidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realiaarã
os procedimentos de recebimento rias propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular' do Poder lãitectitivo l\/lunicipai, t`ormada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: 1:. o tibiiar do orgao ou entidade de origem desta lieitaçao, mcurnbtdo de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento coiivoeatdrio, decidir sobre

` ' -~ f - ' " ` ` - ' _ at. . da Pre ocira, adjudicar oimpugnação ao edital, determinar a abeituia da hcitaçao, decidir os recursos contra os g
PREEFEHURA Muulciv AL os noRAuA nova
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PRs|=E|TuRA MuN|Ou=AL DE MORADA NOVA Nie
Úbjflü 1,3 aflíjmdgf nn E-,iara de interposição de recurso, hornologfl o resultado da. licitação por meio elettiimico e
promover a celebração do contrato;
Pmmtsiz vzzzfz-asas Maairipri as MOR ADA nova:
SEDUC: Secretaria de Educação Bãsica;
D.O.M.: Diario Clficial dos Municipios; _ _ _ _
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e l..eilê-es, entidade conveniada com o Municipio
da MOIMDA 1*~l'OVƒ\ mediante Teriiiti de Apoio Têcnico~Operacional em vigor a partir de 05 de junho de
gn-17_ 113115; f_/b[1zm1,;_prag-;_,eemj I-_I,onre_¡' Prrblieƒreeess fifirzlü dg._I.ic_itac¿“ir.ii elrílüal “Acesso Identificado no
link - acesso publico.

AN.FiXOS
ANEXO I -Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANPLXO Ill - Deelaraç.ão de Habilitação
ANEXO IV -Declaração de Fatos Supervenientes
ANl'.Íi}{O V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Al'“~¿lEÍ{O VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
.r\l.\lE}§(ÍJ VII -- Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada l\lova
ANEXO Vlll - Declaração de Eliaboração lndependente de Proposta

1. DO OBJETO H
1 1 O objeto da presente licitação ê a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇIÍIO DE
PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SEE wços REFERENTE A APLIOAÇAO DE
ADESIVOS, :oro EUMÊ, EM PORTAE E JANELAS DE WDRO DAS Escorzis DA REDE
PUEUOA DE ENEJNO, EOE A RESPONSABILIDADE DA EEOEETARIA DE EDUOA ÇÃO
E/Isrca, CONFORME As ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADEE CONSTANTES NO TERMO
.DE REFERENCIA.
z. nAs cowniçoes PARA PARTIOIPAÇÃO cREDE1~icDrMEN'rO E Dos BENEEiOiOs DAs
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUIENO PORTE
2.1. Porlerão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma inclividual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eitigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CAl¬Ilr\.5TRAME.NTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencir-i~lo, diretamente ria sede
da Comissão Permanente rle _1'_.icitação, situada ir Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, MORADA l*~1OVA, Ceará.
2.2. Não poderão participar .licitantes com sdcios, cooperados, diretores ou representantes eomrrns. Caso
constatada a comunhão de sêcios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassifrcarlos do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os iriteressados: ®
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liqtiidação;

Q se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;b) ut ' _ ¬.- i.¬ . 1- - 1

e) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de conttata.r com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
cl) Que tenham sido declaradas inirlêneas para licitar ou contratar com a Admirris tração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consêrcio; Í
lj Que não tenham providenciado o credenciamento junto ä 111113531 Íl1'llEÚ1Z0.PfH«.ã-flU1¡3JH9111'JÁPlllãllfliistfififie
“irftcessri identificado no linlt - acesso publico;

t=Rssi=ErtuRA inun|oivAL De MORADA NovaM MMÚEL ,_¡_;gT¡ü_ H.-._ 725 ._ r-.entao - MORADA nova .. OEARA- esa sasitreee
einer er isa sieiaeei-ea - OOF es.sau.i'r1-4. E-matt: iisiraeasmnneuilaeksvm-hr
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g) As pessoas enumeradas no artigo 9°' da Lei N”. 5.ÕÕ'5Í95- _ _
lr) Para os casos enquadrados rios terinos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriçoes constantes da Lei
Federal N”. '12.846f13. _
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados corno microemprpsas, emg_t'e5t-15 Úfi PSCIUÚPÚ PÚÉLÊ É iii
gggP,¿,_,_.._1g¡,..,15 que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N . 11.488/07, con-i_o criterio de
desempate, preferência de contratação, o previs_to na Lei Complementar N”. 125/06, ein seu Capitulo V - DO
ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQLIISICOES PUBLICAS. _ __ _
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverao declarar rio sisteina
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada corn o
Município de MORADA NOVA, mediante `l`ei:i¬no de Apoio "I`êcnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, exercicio da preferência e exclusividade prevista ria Lei Complementar l\l°. 123/06, site-ritfla-` " l t r n° 155/2016, de 27 de outribro de
pela Lei Complementar n“ 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Con-ip emen a
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder O prévio credenciainento junto á
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
prcãinbtilo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto á Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretarriente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacional.i:r.ação c riso do sistema de Pregão Eletrõrrico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhainento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dani mediante prêvia definição de senlia privativa.
2.5.5. li. de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efeniarla diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVAÍCE. ou a Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso inclevido, airida que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realiaração das transações
inerentes ao pregão eletronico.
2.5.7. its microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restr.ição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambêm a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar O vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Compieinentar N”. 123/(JG.
2.5.8. A nãozregulariração da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ii
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. S1 da l.ei N". 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MC_`)Rr\DA NOVA/CE. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assiriarura do
contrato, ou revogar a licitação.

i:›As EAsEs DO raocnsso i.icrrA'toR1o
_. O preserite procedimento de licitação seguirá o seguinte trárrrite em fases distin
1.1. Credenciamento dos licitantes; ®
' .2. Recebimento das “propostas de preços via sistema;

E-'ii-“':'-“':-**':-""P“5*"

'\.
I-I" 531 DO

1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
-'..4. Lances;
1.5. I-Iabilitação dois) licitantefis) mclliorfies) classil'icado(s);

5.1.6. Recursos;
5.1.7. Adjudicação;
Í'i.1.S. I-l oinologa‹;áüt
5.1.9. Contratação.

Nl NlGlPAL DE NIDRÉDA NOVAFREEFElTURifl›. U CEP E1g_____:_ mu
H - T D - MORADA HÚVA ‹- CEARA- -

Í2âoFGoÊIls2P0.171 -4. E-MAIL: tiettaeaernn@eut1eott.eom.hr
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4. DA FORMA DE A1=REsEi~trAçAo Dos DOOUMENTOE _ _' - - ` -'d in' `altnente or ineio da internet, sendo:4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos e:-tigi os ici p
a) A proposta de Preços de acordo com O modelo fornecido atravês do sistema;
b) Os documentos de habilitação CIEVEIÍ-U 561' fiflfiiifldüfi na Plflfflfümm
g¡¡¡¿,¿-,J-J//'j¡,|]¿Qmj¿¡aa,g9m¿P-Iqirie¿Pn];ilieAeee_ss “Acesso Identificado no linlt - acesso publico; caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataformas 11 mfififllã
será autoniatieamente inahilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de a.rquivo, a serem enviados via iriternet soinente poderao ter as extensoes
*.cloc, *.xls, oii *.pdf. _ _ _
4.2. Cada face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que divei sas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição norinativa ein contrario, devidamente provada pelo
licitante rio ato da ap.resentação do docrimento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos inagnettcos, filmes ou copias em fac-

' - ` ` ¬ - '~ - * “f . *tálo os a enas como forma desími.le, mesmo autenticadas, admitindo~se fotos, gravuras, desenhos, gia icos ou ca g p
ilustração das propostas de preços.

- ' ' F Y - - . _ li Í ` com.. reendendo os documentos referentes4.2.2. Os documentos necessarios a partrtipaçao na presente citaçao, p
ã l¬.abi.l.itação, ãs propostas de preços e seus anexos, deverão ser a.preser¬itados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certame licitatorio, apresentados ein lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado. _. , . _ _ _ _. _ _ _ _
4.2.4. Os docuineiitos de habilitação exigidos, quando nao contrverem prazo de validade expressamen e
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores á data de abertura¬. ___ _ _-f - 1 a- -_ _ ___ d .A A

da presente licitação; estes documentos deverao ser apresentados ein (originais Ori copias), no caso e copias,
de.verão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documer¬ito já autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentáslo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não O fazendo, ser desclassificarla ou iriabilitarla.
4.2.6. Os licitantes encaininharão, exclusivamente por meio do sistema
htrps:,/ /bilcompra,s.coiii[_}-IoniejPtilzlieilrecess, concotnitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta corn a. descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abernira da sessão pública, quando, então, encerrar--se-á automaticamente a etapa de envio dessa
tlocutiientação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos docrirnentos de habil.itação exigidos neste Edital, ocorrerá por
r¬neio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
pohlica do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, rliante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substirtm a proposta e os doctiinentos de habilitação anteriormente inseridos rio sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordein de classificação entre as propostas
apresentadas, o que sornente ocorrerá apos a realizaç.ão dos procedimentos de negociaçso e julgamento da
proposta..

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilirsarlos para avaliação da Prcgoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/ Serviço proposto no

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ___ ___.DD
si. cAstRo iv' tas - Osittao s MORADA uovA - OEARA- est sasaAV. MANO . -

CNPJ 07 .TE2.E4Dlfl00'1-D0 - CGF üE.EI2I`.'l.1T1-4. E-MAIL: IIcltac.aoinfl@OutlooIt.com.bt
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` ' do e/'ou arievada PQDEJ{Á,,_5E_B~ U_II1elZ-'.À..DÚ.D ÍEEMQMÃRCÓ P..BÚEB]-Ô: mm Úcampo iiliscrtiritria . s _
' l l_.f.Í.lT'F em conformidade com o modelo do sistema.valor unitatio por item e globa por _ _ _ d

5.1.1. Cla itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a urudade de medida consigna a no
edital. d _

~ - ` ' 1 'd * _d~s as des esas incidentes sobre a entrega/ezrecuçao dos5.1.2. Nos preços ofertados deverao estar inc ui as to a p' *iais e demais ônus atinentes a eirecuçao do ob]eto destaprodutosXsei¬viços referentes a tributos, encargos sor ,
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá eaistir declaração de que o p.topone.nte cumpre plenamente os requisitps de
liabilitação e que sua proposta de preços está em conformidade c.om as eidgencias do instriiiiieurü cuiivüfirifüriü.
5.2. C) encaminhamento da proposta de preços pressupã-e o pleno conhecimento e atendimento ss eaigencias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efe.tuadas em
seu nome no sisteina eletronico, assiunindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a' f " ' '. cl ' .'¬ decimais
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os numeros apos as uas casas
los centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.'L ., . i- .

5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remuneiaçr`_'iea, os encargos sociais, tributarios, traba iiatas,

'd ¬`ários fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesaspri.-:U1 e.r*ii.1 _.., . . . - . .
qiie. possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro iÍin'iis
que não o valor est.ipulado na referida Proposta de Preços;T I I i I :H | ` In dj J li d

5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, n.io lhe assisurido o neito e" " "“" ento nãopleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de ei.io, omissao ou qualquer otitro argurn
previsto e.iTi lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema

Lili ido ais classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ás coi'reçc`ies necessárias.ELI 'p' l , _.

5.3.5. Nã¿¿__aerírig_ adi_|,i_ç1iea‹,|_a_a propostas de preços com valor superior aos preços máaimos estímaclos para a
cciriti'ataçi'io.
5.3.15. bla análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, ei-:presso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Cla quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. CJ praao de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 1ü.52{ÇlfECHÊI2. Caso a l.icitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5 6 A apresentação da proposta de preços implica na ciáiic.ia clara de todos os terrnos do edital e seus aneitos,
em es_ecial quanto ii especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento eP
forrnaliaação do instrumento contratual, bem corno a aceitação e su]eição integral as suas disposiçoes e a
legislação aplicável, notadamente ás Lei l¬-l°. 1{_l.5L'.D/DE e Lei N”. El.(i6GfEl3.
5 7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos' 'd
seus aneitos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permiti' o ao
licitante fazer qualquer adend.o aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQIJER l,lCIT.Al*~lTE Ql¡lE. SE lDE`.N'l`lFICi\.R NA ,PLA,f1_A.FO_R1Vl.A DE QUALQUER PCJRLM
SERA 5UMAR1'.AMEl*¿l'TE EKCLUIDO DA DISPUTA.

G. DDS DÚCUMENTGS DE HABILITAÇÃD
` ` ' - ' * ` ` d '- . o ma ordenada e6.1. .r-R licitarite devera apresentar os documentos a seguir relaciona os, entregues t r

numeraclos, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapido:-i na conferencia e eitarrie
correspondentes:
tiilfil. Os interessados não cadastrados no l\/iunicipio de MORADA t~lCÍJ`\i'A/ CE, na forma dos artigos 54 a 57 da
Lai, H” E. 666/95 alterada e consolidada, habilitar-se-ão ii presente licitação mediante a apresfifllflêãü fiíüfi

Ufllfl'-lPÀL DE MÚRÉDÊ NÚVÀ
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documentos abaiiro relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serao analisados pela lregoctia quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

sr. Haeititaçao Juaítiica _
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercanri_l da junta
Comei:cial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, iilia] ou agéncia, apresentar o registro da jqnta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a marriir, acompanliado da(s) copia(s) dofis) CPF c RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVD, ESTATUTÚ DU CONTRATO SOCIAL CDNSÚLIDADD ein vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de

eirdades empresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanl¬iado de documentos de eleição de seusEü I _ I 1: - - .- - ll- I

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a niatria, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carreira de_l-labiliração socio do(s) da empresa.
c INSCRIÇAO DC) ATC! CÚNSTITUTIVD, no caso de sociedades simples - eirceto cooperativas - nod da
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da rlireroria em ei-iercicio; deven o, no caso
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tein. serie a matriz.
d. DECRETD DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ein funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE ALl”l`Cl1{IZACÀCJ PARA l:"l.l'l“-lClCli*~lr\lVIEl“~lTC) eirpedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o ei-iigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo oii estatuto social, nos termos dos arts. '15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos é-,rgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/T1;
III) Ata de fundação da coopera.tiva;
IV) Ata. da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das U3 últimas assembl.éias gerais eirtraordinárias.

6.3. REGULARIIDADE FISCAL E TRABALHIS'I`A
6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro l*~laciona.l de Pessoas jurídicas (Cl\lP,]).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou _municipal, conforme o caso, se liouver,
relativo ao domicilio ou .sede do licitante, pertiriente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na lirirtaria
Conjunta R_FB/PGf"l`-Cl l`~l“. 1.751/la-.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante s apresentação certidão negativa de débitos
parti com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.5.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da  o negativa de
débitos mtii¬ticipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
s.:i.s. _ cE*.R'i¬iis'icaoo DE neo-titaaitmiiie tm siTUaç.,Ão _ cits, ou a.QuivaLe1-ti¬E, P.-zzsars s
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devenclo
o rnesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante- i
r..s.7. mova oe. ii-imtistÊ‹*.iaci.a os nuestros nsiauii~fit=tttios i=Eaai¬rra a Justiça rio' ` nos do Título VII-A da Consolidação das
Tl`t_Alil›_Al.l-IC), mediante a apresentaçao de Certidão lÍ*le.gativa, nos teri

FREEFEITURFL MUNIGIPÀL DE MDRADÀ NDVÀ
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Ú 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
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Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l_.ei n
licitante.

sa. Quatisicação scomorvilco-rsiuatrcisiaa _ _ _ __ _ _ _
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último eirercicio social (2021), ja eiugiveis e
alfltcsenrados na forma da Lt'-Í ÍCÚF1 ífld-lfifiçflü df* ND df-' Llliffi DÍ'=l1'íÚr flúíllflfü dfi Rflëlétfü “*'*.l.uFFl Cülnffclfll É

' « - - termos de abertura e enceramento) que comprovem antimeração das tollras onde se encontram os lançamentos, _ _ _. , _ , ¬ , _ . _¿ ,¿j_ . EU1-_,ç¡¿m1ç»sU pg; balancetes ou balanços ptovisorios, podendo
boa situaçao financeira da empresa, ve a a a sua
ser atualiaados por indices oficiais quando encerrados há rnais de U3 (tros) meses da clara de apçesenração da
proposta. Gs mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regioiial de tísontabilirlade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigar-oria a aposição da certidão de regularidade profrssiorral do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de ln.formação
Socioeconomicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de docurriento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recémsconstruida (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando rio Balanço o
norrrero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser` " ' ' ' *l aid
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular oii representanti eg a
empresa;
b) Para Sociedades rtnonimas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balanço, na forma da Lei
6.41114/76, copias da publicação no Diário Clficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
najunta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Den¬ionstração do resultado do ei-zercício;
b.3. Demons tração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçocs do patrimonio liqti.ido;
b.5. Notas eirplicarivas do balanço.
6.4.2. - Para Sociedades por cotas de responsabiliclade limitada (I_.TD.Pt), através de fotocopia do livro Diário,
lflültiaivc com os Termos de Abertura e de Emcerramenio, devidarnente auteiiticado na junta Comercial sede ou
domicílio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira. será aferida pela observáncia, dos indices apurados pelas
formulas abai:-to, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentarlos no minimo os seguintes indices:

a) indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou Is 1,50
Passivo Circulante

lr) Indice de Endivitlamento Geral

EG - Passivo Circulante + Eitigivel a longo prazo = ou -si 0,3
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de l..iquide&f:=rrerite 'inferior a
1,5 (tim inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamerito Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6._4.4_. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial oii .lšiirtrajtrdicial eitpedida pelo
drstribtudor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples aprc.sentar Certidão Negativa dos

PHEEFEITURÉ MUNICIPAL DE MÚRADA Nülƒifii
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Distribuidores Cíveis, corri data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for eiipresso sua
vahdade.
6.sI.‹'I~.1. Na atrsoiicia. da certidão negativa, a licitante em roctipetação judicial deverá comprovar a sua v'iabil.ii:lacle
cconorriica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da I_.ei nf' 11.101/2005. Ou homologação do plano de
recuperação eiitrajudicial, no caso da licitante em recuperação eiitrajuclicial, nos termos do art. 164, § 5°, da l..ei nl'
11.101/2005.
6.4.-4.2. A empresa em recuperação judicial/eztrajudiciiil com recuperação judicial/plano de recuperação
eati'a.jtidicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela _]unta Comercial da sede da empresa licitaiite, com da.ta de
omissão não anterior a 30 (trinta) tlias da data da licitação.
6.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (corri todas as alteraçoes e .movimentaçoes da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da emp.resa licitante., com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certzidoes de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão ei-rígida rio item "6.4.4" acima.

ss. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (oii ernpresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público oii privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitiição em características, corri t`irma reconhecida do emitente, acompanliado do respectivo
contrato de fornecimento, devendo conter no miriimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP) e dados de contato do oi'gãri (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;
c) assinatirta e norrre legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser tirilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se rcsguarda no direito de cliligenciar junto ã pessoa
jurídica/física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, ampararlos pelo artigo 43, § 3° da Lei n.“'
8.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias rloas respectivas notas fiscais
de ezrecução dos serviços ez/ou outros dociimeriros con¬rprobatorios do conteúdo declarado.

só. DEMAIS Documentos pis HABILITAÇÃQ
6.6.1. Declaração de que, ein cumprimento ao estabelecido na I .ei N”. 9.854/99, e ao inciso }‹DO~íIlI, do art. 7"
da Constituição Federal, irão emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir rle 1.4
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneiros deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante irão foi declarada iriidonea para licitirr ou
contratar com a adrninistração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da l...e.i N“. 8.666/ 93 e da .ineicisténcia
de faro strpervenieirte impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos aneiios deste edital (art. 32, §2°, da Lei N". 8.666/93). (ANEXO
W)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda corri todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III .
6.6.4. Alvarás r.-.irútidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitid s pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inez-iisténcia de Víriculo empregatício corn o Município de . DA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Iileclaração de qrre o licitante concorda com a Elaboração Itidepeirdente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Clorisulra junto ã Controladoria Geral da União das certidoes negativas tiorrecionais (CGU-IJ); CEIS;
CN.Ii'.l.J e CEPIl\/I), através do site: (l;_;_[;j;1_r_s.:¿ ¿cei'tir.loi:s.cy'i,1,¡,t5,i,vs,l§2_t);
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6.6.8. Ha casa de l.icitantcs devidamente cadastradas na l\/Iunicipia dc MORADA NOVA/CE, a dactimeiitaçan
rnencianada supra, paclera ser substittlitla pela aprcsentaçaa Cla Ccrt.if.icada de li'.egistta Cadastral (CRC) junta aa
l\/lunicipia de l\riOR.AD.z\ NOVA- CE. (assegurada, neste casa, aas dem.ais licitantes, a direita de acessa ans
dadas nele eanstantes), acampanhada das dacumentas tratadas nas dcma.is subitens, cuja autenticidade e praaa
dc validade seraa attalisadas pela Pregaeita.
6.6.9. A dacutnentaçi-ia canstantc da Cadastre de fiarnccedares da l\/lunicipia de .MORADA NOVA./(IPÊ devera
tanibein encantrar-se dent.ra da praaa de validade c atender aa dispasta neste edital.
6.6.10. Sera inabilitada a licitante que niia atender as er-tigëncias deste edital referentes a fase de habilitaçiia, bem
cama apresentar, as dacumentas defcituasas crn seus eanteúdas e farrnas.
6.6.1 l. As micraempresas au empresas de pequena parte {I\z'l'l7. au EPP) que passuam rcsttiçãa fiscal, quanta ans
dacumentas e.sigidas neste certame, devera apresentar declaraçaa, fazenda cansta.r e.m tal dacumenta também a
dccla.ra‹;.aa de que cansta a restriçãa fiscal e que se campramete em sanar a vicia, na prasa de U5 (einen) clia.s
titeis canfarme dispae a art. 43, §1“" da Lei Camplementar N”. 123/D6.
ó.ó.'l 1.1. A aaa-regtilarissaçãa da dacumentaçau, na praaa legal prevista, implicará decadência da direita ii
cantrataçaa, sem prejuiaa das sat'1ç1Íies previstas na art. Bl da l..ei N". 8.666/93, Senda facultada aa Municipia de
I\flOR.ADA l*~lOV.¿\/{Í.l*`. canvacar as licita.ntes remanescentes, na ardem de classiticaçaa, para a assinatura da
cantratn, ati 1'evag,ar a licitaçaa.

Paragrafn Primeira: Se a licitante far matria, tadas as dacumentas deveria estar cam a númera da CNPJ da
matriz, au se a licitante far uma filial tadas as dacumentas deveri-ia estar cam a númera da CNPJ' da Elial,
eitceta quanta a certidšia de de-.bitas junta ii Receita. Federal, par canstar na própria daeumenta que É valida
tanta para a matris e filiais, bem assim quanta au certificada de regularidade fiscal da FGTS, quanda a licitante
tenha a recalhimenta as encargas centralizada, devcnda desta Farma apresentar daeumenta camprabataria da
autari2aÇi=ia para a ccrittaliaaçaaz

Parágrafo Segunda: Se a l.icitante far a rnatria e a farnecedar da prestaçãa das serviças far a filial., as
dacumentas devcrãa ser apresentadas cam a númera da CNP_]/.MF da matriz e da filial simultaneamente; au
seraa tlispensadas da apreseritaçãa de dacumentas cam a niimera da CNPJ/MF da filial aqueles dacumentas
que, pela prapria natureza, farem emitidas samente em name da mattia;

Parágrafa Terceira: Quem prestar declaraçaa falsa na dacumenta de que trata as itens anteriares, sujeitar¬›se-a
as penalidades previstas na Iegislaçaa.

L7. na sE.ssÃa rústica :aa Paaaaa
7.1. O pregaa sera da tipa eletrônica, a qual sera realizada em sessšia pública par meia da INTEIUWET,
mediante candiçaes de segurança - criptagratia e autenticaçãa -› em tadas as suas fases atraves da Sistema de

.'I'.'I'
Pregãa: https: zzbllggmpi-as.cnm¿L1gm_e¿PublicAgce,s§ "Acessa Identificada na link - acessa publica .
7.1.1. Os trabalhns seraa candtiaidas par servidar da Municipia de MORADA NOVA/CE, designada cam a
Ftegaeira, mediante a inserçãa e manitaramenta de dadas geradas au transferidas para a Sistema
l1¡tps:¿ ¿'bllcarnpr=,¡s,gan1[I-Iamez Eulzlichccess "Acessa Identificada na link - acessa publica”.
7.1.2. O licitante padera enviar as infarmaçaes da prapasta de pregas e participar das disputas atraves da sistema
elet.1ranica.
7-2. A partieipaçaa na prcgãa eletranica dar-se-si par meia da digitacaa da senha pessaal e intransfcrível da
licitante, eztclusivamente par meia da sistema eletranica abservarla as candiçaes e limites de. data e hararia
estabelecidas.
7.3. ABERTURA HAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da bartiria cstabeleeida na p ula deste
edital tera. inicia a sessiia pública da pregaa eletranica, cam a abertura e divulgaçiia das pregas das prapastas de
prccas recebidas, passanda a Pregaeira a avaliar sua aceitabilidade, bem cama esclarecimentas sabre caras
c:-zclusivss, se far a casa, e segregaçaa de licitantes dentra das limites legais.
7.3.1. Ha hipótese de aaa haver expediente na clara desigiiatlti para a realiaaçaa da ata, este sera realiaada na
prirneira dia útil subsequente, na 1'nest'I1a hararia.
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7.3.2. Ate a abertura da sessiia as ptapanentes pacleriia retirar au substituir' as Prapastas aprescnt-atlas,
'i'.2l.."l. Depnis de encerrada a ptaaa para cadastramenta das Frapastas, nãa mais sera permiticla a cadastramcnta
de prapastas de preças au a envia de qualquer adentla au campleitientaçãa.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as prapastas de pregas a Prcgacira verificar:-i a canfarmidade das
prapastas de preças apresentadas, desclassificanda aquelas que naa estiverem em canfarmidade cam as
requisitas estabelecidas neste edital.
7.4.1. A clesclassificaçaa de qualquer prapasta de praças sera sempre fundamentada e registrada na sistema, para
acampanltamcnta, em tempa real, de tadas as prapanentes.
7.4.2. O sistema fara, autamaticamcnte, a ai'dc11açi=ia das prapastas de preces classificadas pela Pregaeira, em
ardem decrescente de valar, e samente estas esraraa aptas a participar da fase de lances, rcspeitanda as casas de
ez-tclusividade nas maldes da Lei Camplementar NÚ. 12.3/O6 e Lei Complementar l'\l°. 14'?/1.4 e suas alteI'açiÍies.
'¡.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Cilassificadas as prapastas de pregas, a Pregaeira clara inicia a fase
campet.itiva, quanda entaa as ptapanen tes paderaa encaminhar lances decrescentes, eaclusivamenre, par meia
da sistema elcttanica.
7.5.1. Aberta a etapa camperitiva, as representantes das prapanenres devetãa estar canectadas aa sistema para
participar da scssšia de lanc.es. de inteira respansabilidade da licitante se manter canectada aa sistema e
aeampanhar a fase campetitiva.
7.5.2. A cada lance afcrtada, a prapanente sera. itnediatamente infarmada de seu recebimenta e da respectiva
hararia de registra e valar.
7.5.3. Quanda se tratar de Pregiit; cam mais de um late, as lances sería afertadas late a late, paciencia a
disputa gcarrcr em várias latea de urna única vez.
7.5.4. O prapanente samente padera aferecet lance inferiar aa seu última la.nce anteriarmet¬ite registrada pela
sistema.
7.5.5. Naa seraa aceitas dais au mais lances iguais, prevalecenda aquele que far recebida e registrada primeira.
7.5.6. l.')urante a sessi-ia pública, as prapanentes seraa iznfarmadas, em tampa real, da valar da menar lance
registrada. O sistema. naa identificar:-i a autar das lances aas demais prapanentes.
'?.5.7. Os lances devetaa ser afertadas cansicleranda a valar glabal da late. Sei-aa cansiderarlas samente U2 (duas)
casas decimais das centavas, despresanda-se as demais.
7.5.8. Quanda a preça glnbal da late afertada resultar, em qualquer item, em um valar unitiiria que passua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se cansiclerat apenas as D2 (duas) primeiras casas decimais (cenravas), clevenda
a Pregaeita e a licitante vencedar praceder as adequações de preças necessarias, inclusive par acasiãa da entrega
da prapasta dc preças teajustada.
7.5.9. Apas a enccrramenta da etapa de lances, a Pregaeira padcra encaminhar, pela sistema elettanica,
cantraprapasta aa prapanente que tiver apresentada a lance mais vantajasa, para que seja abtida melirar
prapasta, abservada a criteria de julgamenra, naa se admitinda .negaciar candiçaes diferentes daquelas previstas
neste .l'.i.d.i_tal. Ficatrda a praaa estipulada para apresetitaçaa da cantraprapasta de até U6 (seis) haras, a cantar da
hara da encaminhamenta da Pregaeira. A tiegaciaçiia sera realizada par meia da sistema, padenda ser
acnmpanhada pelas demais prapanentes.
7.5.10. O sistema infarmara a prapasta de preças de menar valar imediatamente spas a encerramenta da etapa
de lances au, quanrla far a casa, spas negaciaçaa e decisaa pela li'1regaei.t'a acerca da aceitacaa da lance dc menar
valar.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa campctitiva, cam au sem lances sucessivas, e realiaada a classificactia linal
das prapastas de pregas, a Pregaeira esaminara a aceitabilidade da primeira classificada, especia ente quanta a
canfatmidade entre a afcrta de menar prega e a valar estimada para a cantrataçaa canstan Ter:-na de
liiefeifeiicia e a sua canfarmitlade, decidinda mativadamente a respeita c lenda efetivada a veriticaçiia da licitude
de preças diversas para itens iguais que tenham sida separadas par acasiaa de iavarecimenra lícita.
7.5.12. Tratanda-se de preça inc:-tequivel a Pregaeita paderfii determinar aa licitante c|L.ie carnprave a
ez-tcqttibiliclade de sua prapasta de preças, em praira a ser li:-tada, sab pena de desclassi.ficaÇ§a.
7.5.13. O lance afertada depuis de preferida ser-ti irtetratavel, naa padenda haver desistência, sujeitanda-se e
licitante clesistente as penalidades canstantes deste edital.
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7.5.14. Os licitantes que apresentarem pregas escessivas au manifestamente inc:-:equiveis scraa cansideradas
desclassificadas, nan se admitinda catriplei-rietitaciia pasreriar.
7.5.15. Cansiclerar-se-aa preças manifestamente inc:-tequiveis aqueles que farem si.tnbólicas, irrisórias, de valar
sera au incampativeis cam as preces de merc.ada acrescida das respectivas cncargas.
7.5.16. Naa seraa adjudicadas ptapastas cam pregas superiarcs aas valares est.im.adas para a cantratacaa.
7.5.17. Seraa cansideradas campativeis cam as de tnercada as preçns registradas que farem igtiais au inferiares
a media daqueles apuradas pela Setar de Campras da Municipia MORADA NOVA/CE, respansavel pela
elabaraçaa e emisstia da referida planilha.
7.5.18. Na hipótese de desclassiiicaçaa da licitante que 1:iver aprese.ntada a aferta cam menar valar, a Pregaeira
devera negaciar diretamente cam a classificada subsequente para que seja abtida melhnr afcrta que a sua
prapasta anteriarmente aferecicla a Em de. canseguir menar praca, casa naa campravada a cnmpatibilidade da
licitante anteriarmentc classificada.
7.6. DA FORIVIA DE DISPUTA: Sera adatadn para a envia de lances a mada de disputa "ab;1_¿1;a g fechada”,
em que as licitantes apresentar-aa lances públicas e sucessivas, cam lance final e fechada.
7.6.1. A etapa de lances da sessaa pública tera duraçan inicial de 15 (quinac) minutas. Após esse prata, a sistema
encarn.i.t1ltar:i av.isa de fechamenta iminente das lances, após a que ttanscarrerâi. a periada de tetnpa de ate IU
(des) minutas, aleatnriamente determinada, finda a qual seta auramatic.amente encerrada a reccpçaa de lances.
7.6.2. Encerrada a prasa prevista na item 7.6.1., a sistema abrirá apartunidade para que a licitante da aferta de
valar mais bai:-ta e as das afertas cam preças até lU'i"ú (des par centa) supctiares, aquela passam afertar um lance
final e fechada em ate 175 (cinca) minutas, a qual serii sigilasa até a encerrarnenta deste praaa.
7.6.2.1. Naa havenda pela tnenas U3 (ttós) afertas nas ccmdições definidas na item 7.6.2., padenia as licitantes
das melhares l.anccs, na ardem de classificaçaa, ate a nai:-cima de U3 (t.tÊs), aferecer um lance fmal e fechada em
ate U5 (cinca) minutas, a qual sera sigilasa até a encerramenta deste praaa.
7.6.3. Após a termina das pratas estabelecidas, a sistema ardenara as lances segunda a ardem crescente de
valares. I
7.6.3.1. Naa havenda lanc.e linal e fechada classificada na fatma estabelecida, haverá a reinicia da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ate a inaairna de 03 (tres), na arclem de classificaçaa, passam afertar um lance final
e fechada em ate cinca minutas, a qual sera sig-ilasa ate a encerramenta deste prata.
7.6.4. Pndera a Pregaeira, amriliada pela equipe de apaia, justificaclamente, admiti.t a reinicia da etapa fechada,
casa nenhuma licitante classilicarla na etapa de lance fechada atender as cidgencias de habiiitaçiia.
7.6.4.1. Na casa dc descanesiia cam a Pregaeira, na decarrer da etapa cat'npeti.tiva da Pregãa, a sistema
eletrónica paclersi permanecer acessivel ans licitantes para a recepçãa das lances.
7.6.4.2. Quancla a dcscaneaèia da sistema eletrónica para a I-*regaeira persistir par tempa superiar a 10 (des)
minutas, a sessaa pública sera suspensa e reiniciada samente após decarridas vinte e quarta haras da
camunicaçaa da fara pela Prcgncira aas participantes, na sitia eletrônica utiiís-zada para div-ulgaçaa.
7.6.5. .Após a encerramenta das lances, a sistema detectara a ercistencia de simaçaa de empate ficta. Em
cumprimenta aa que determina a 1..ei Camplemenrar n° 123/2006, a micraempresa, a empresa de pequena parte
e a caaperativa que se enquadre nas termas da art. 34, da Lei I-"edera.l nf' 11.488/2607, e que afertau lance de até
561. (cinca par centa) superiar aa menar preça da arrematante que nan se enquadre nessa situaçan de empate,
sera canvacada autamaticsmente pela sistema, na sala de disputa, para, na praaa de U5 (cinca) minutas,
utilisanda-se da direita de prefeifeitcia, afertar nava lance inferiar aa melhar lance registrada, sab pena de
preclusaa.
7.6.5.1. Naa havenda manifiestaçãa da licitante, a sistema verificará a ezcistencia de autra em sitnaçaa de empate,
realiaanda a chamada de farma autamatica. Naa havenda autta situaçaa de empate, a  a emitira
I'T'I-E'-I'ISFlgEl.'].`.I..

7.6.5.2. Ú sistema infarrnarii a prapasta de menar prega aa encerrar a fase de disputa.
7.7. RECIIRSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante padera manifestar, de farma mativada, a intençaa
de interpar tecursa, em campa própria da sistema, na praaa de ate 2f.1min (vinte minutas) depais da arrematante
ser aceita e habilitada (prata randamica), quanda lhe sera cancedidn a prasa de O3 (tres) dias para apresentaçiia
das ra.:-nóes da recursa na sistema: l“ifl|g§¡¿ zlsllctimprasggm(II-lgmc¿PtthI|'g,fi,§§.§ss. As demais licitantes ticarn
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desde logo convidadas a apresentar contrarra:›:oes dentro de igual pra:-:o, que começara a contar a partir do
término do praao da recorrente, sendo-lhes assegurada vista irnedia.ta dos elementos indispensáveis ã defesa dos
EELÍS 1`l.`1.lIE.l.`E55'L`5z

7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicarri a retomada da sessão pública
com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedoticia, no sitio eletronico titiliaado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habi.litado
legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, con1`orm.e o subitern 7.7. deste edital, irnportarã na decadência do direito de
recurso.
7.7.4. (Í) acolliimcnto de recurso itnportarii na i.nva.l.idação a.penas dos atos instiscedvcâis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão ern grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-ã. conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: 1_1_t,¡ps, ;¿¿bIIcom1zr1§,çom¿Home¿12t|1¡]¡`ç.g,ceess.
7.8. ENCERRAMENTO DA. SESSÃD: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que niencionarri
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
anrilise da documentação eaigida para liabilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja i.ntenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado:
tt) A l.-°1.'ocuradoriaJuridica do Municipio e/ou .'\.ssessoria_jt1rÍdíca da Coniissão, para fins de análise e parecer;
b) Depois aofis) Secretãrio(s) competente[s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Cotl tra tual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar' esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poder:-:`i analisar as propostas de preços e seus aneztos, os documentos de
habilitação, solicitar' outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos c suspender a sessão para
realizar diiigoncia a fim de obter rnelhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. N o caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos aros realizados. Quando a
descone:-:ão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (des) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação expressa aos participantes, através de. mensagem
eletronica (z*/rm) divttlgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas serii declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as errigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera atljudícado.
7.10.'1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102- A intimação dos atos preferidos pela administraçã.o _ Pregoeira ou Secret:-“irio(s) _ serã feita por rneio
de divulgação na ll*~lTER_l`~lF`..T, através do Sistema de Pregão Eletroriico:
httpsgz ¿bIIcon1pras,çgm¿Hon1e¿Pt¡b[¡`‹_;¿gcess “Acesso Identificado no link: - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. na araesatvraçao E na actsrrasttinauu na(s) PaoPos'ra(s) vatveisnoaats
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços final plan.i.ll¬1a com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta clausula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçocs da Prefeitura 'Municipal de MKDRADA NOVA/CEflm dentro do
pragco máximo c1_ç_24 (vinte e , apos convocação do pregoeiro através do clear do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve analise.
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8.1.1. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, corn a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em toclas as folhas. e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a. licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancarios poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (norne pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsavel:
c) Relação dos dados da pessoa. indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem corno copia
do documento que da poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
adrninistrador identificado no momento da habilitação: _
rt) .apz:sr.ssraz pressas ,BQDERÁ sea urtttzang Q rearvto Mages Paorata, tem estas praças
completos, compntanelo |;z;r.;l,¬_,5 na Custos necessarios para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos
os impostos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, taaas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e c.onsta.nte da
proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares a. especilicação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicavel, o modelo, praao de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que dei:-:arem de anesar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou invalidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, eísceto
os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/O6, n'°' '14-7/14 e n° 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das esigi-.ricias tiradas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender as esigências habilitatorias_, o pregoeiro e:-taminara a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ir verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de urna proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem. desclassificadas, o
pregoeiro podera fixar aos licitantes o praso de (18 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. I-Iavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte podera requerer o praao de O5 (cinco) dias úteis, prorrogaveis por igual periodo a critorio da administração,
para regula riaação dos documentos relativos ir regularidade tiscal, obedecido o erigido em Lei.

8.2 DA ACEITAHILIDAIÍIE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. l`:`.ncerracIa a etapa de negociação, a Prcgoeira e:-taminara a proposta classificada em primeiro lugar quanto ã
adequação ao objeto e a. compatibilidade do preço em relação ao rnardmo estipulado para contratação neste
Edital e em seus aneaos, observado o disposto no paragrafo único do art. 7" e no § 9° do art. 2:5 do D ereto nf*
10.024/2019.
8.2.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre azcimo
furado (Acordão n° 1455/2018 -TCU - Plcnario), ou que apresentar preço manifestamente ineacquivel.
8.2.3. Apos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso H, e 48,
incisos I e II, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarcm preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
rcquisitante da licitação ou com preços manifestamente ineaequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
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são coerentes corn os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
objero(s) deste Edital. Considerru-n¬se manifestamente ineaequiveis os preços e/ou Propostas cujos valores sejam
inferiores a 7fl% (setenta por cento) do valo.r orçado pelo orgão competente do municipio:
b) Apr-esentareru preços urritarios superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada Nova/ Ce;
8.2.4 - Caso a licitante vencedora ofertar lance superior ao citado na clausula 8.2.3.a (inferiores a 70% setenta
por cento) do valor orçado pelo orgão competente do municipio), a rnesrua tera que ane:-:ar junto a sua Proposta
Consolidada a composiçoes de preços unitarios, para dernosttar ir comissão bem como para os demais
participantes, que os mesmos estão eaequiveis.
8.2.5. Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligências para aferir a eitequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.6. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata;
8.2.7. A Pregoeira podera convocar o licitante para enviar documento digital complernentar, por meio de
funcionalitiade disponivel no sistema, no prazo de até 2‹fI (VINTE E. Q_l.lr\TRO) I--ICJRA8, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.8. CJ prazo estabelecido podera ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes Cle findo o prazo, e formalmente aceita pela l-"regoei.ta.
8.2.9. Uentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alérn de outras
informaçoes pertinentes, a esemplo de catalogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiticado, a Pregoeira e:-:aminara a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.11. Havendo necessidade, a Pregoeira suspendera a sessão, informando no “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade..
8.2.12. A Pregoeira podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o tim de negociar a obtenção tie melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste lidital.
8.2.13. Também tras hipotescs cru que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar it subsequente, podera negociar
com o licitante para que seja obtido preço mel.hor.
8-2.14. A negociação sera real.iaada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais l.icitantes.
8.2.15. Encerrada. a analise quanto ã aceitação da proposta, a. Pregoeira verifieara a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

tr. na ao] u:oIcaçÃo E na Homotooaçao
9.1. A adjudicação dar-se-a pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrario, a adjudicação ficara eitclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-sefa exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. O sistema gerara ata circunstanci.ada, na qtral estarão registrados todos os atos do procedime to e as
ocorréncias relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não ologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comp.rovado e mediante fundamentação por escrito.

io. na Forsrre DE arscuasos E na noraçao oaçruvrstvraanr
9.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
dotaçoes orçamentarias n°s.: 0804 12 361 0231 2.030 - Gestão e Manutenção do Ensino Fundamental 30%;
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0804 12 365 0271 2.032 - Gestão e Mantrtcnção do Ensino Infantil 30"/a, 0801 12 361 0291 2.021 -- Gestão e
manutenção da Secretaria de Educação Basica; elemento de despesa: 3.3.E1t_1.3f1.00 ~ Outros Serviços de
Terceiro Pessoa _|urídica, com recursos diretamente arrecadados ou trans.feridos da PMMN, cons.ignado no
Cirçarnento Municipal de 2022.

11. DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CON'1'l¬IATO
11.1- O Mtrnicipio de l\×10.li.ADA NOVA, com a interveniência da 8l:¬f.Cl7.l7.TARlA, assinara contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitação, no prazo masimo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação ei-:pedida por
esse orgão, sob pena, de clecair do direito a contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente simação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior devera eatinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornara os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornara as atividades de seleção de melhor proposta e convocata outro licitante, observada a
ordem de qualificação c classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
11.4- O licita.nte que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação ezcigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
ez-:ecução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na eaecução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e sera dcscredenciado no cadastro clo li/lunicipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.
5.1. O contrato tera um prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinamra, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 e incisos Cla Lei Federal n°. 8.066/93 e suas alteraçocs posteriores.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
12.1. Os pedidos de csclarecitnentos e irnpugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, g_t_¢_j_l_3 (três) diasri a data fizada para abertura da sessão pública, eztcltrsivarnente por
meio eletronico, no endereço Iicitagaom_r1(rr2outlooIt.eon1_,1J_¡;, até as 13:00, no hora.rio oficial de Brasilia/DP.
Indicar o nf' do pregão e a Pregoeira responsavel, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.2. Cabera a Pregoeira, atotiliado pelos responsaveis pela elaboração deste Edital e seus ane:-tos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis co.n tado da data de recebimento do pedido desta.
12.3. Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação penrnte a Administração a pessoa fisica
e/ou juridica que não o fizer dentro do prazo fi:-tado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de recurso.
12.4. A impugnação feita tempest.ivarnente pelo licitante não o itnpedira de participar do processo licitatorio ato
o transito em julgado da tlccisão a ela pertinente.
12.5. Não serão conhecidas as irnpugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não .habilitado legalmente.
12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e irnpugnaçoes serão divulgadas no sistema e vin ularão os
participantes e a adn-rlnistração.
12.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação do ' .mos do
edital sera designada nova data para a realização do certame., ezceto quando, inquestionavelmentc, a alteração
não afetar a forrnulação das propostas de preços.
12.8. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forrna que se deu ao testo original, esceto
quando, inquestionavelmentc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.9. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forrna que se deu ao terrto original, e:-tecto
quando, inquestionavelmentc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

is. Dicioawcias, anvooaçao E na aisrurntçao
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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13.1. DILIGÊNCIA: Em ual uer fase do .rocedirnento licitatorio a Pre oeita ou a autoridade su erior_ q P 1 g P :I

podera promover dtlig-encias no sentido de obter esclarecimentos, coniltrnar inforittações ou perntttir sejam
sanaclas fall-ras formais de documentação que complementem a instmção do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar origii¬1a.riamente da proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados ara restar uais uer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no .razo'fi P
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassrticação/malatlitação.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: CJ Municipio de Mrarada Nova /Cl'-i podera revogar ou anular esta
licita ão em ual uer eta. ado rocesso.› Cl P

14. oa Ftseattzação E. nas ALTERAÇÕES oo cotvtaato
14.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serã designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ef ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
14.2 _ A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, pot'
qualquer irregularidade, ainda que resulte de irnpcrfeiçã-es tecnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 5.666/93 e suas alterações.
14.3 _ O representante da Administração anotarri em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá
exigência de garantia de execução para a futura contratação
14.4 - No interesse da C@l\iTRñTr\l"¬lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referênc.ia e anexos podera ser
suprimido ou acrescido até. o limite de 2.5'Íft› (vinte c cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforrne disposto no artigo 65, § 1” e 2 °, inciso ll da
Lei r1° E666/93.
14.5- No interesse da Administração, o valor inicia.l atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimitlo até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
15.61% / 93.
14.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes lieitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerem necessarias.
14.?- l\ienhum acrêscimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressñes
resultantes de acordo entre as pa.rtes.

15. os suBcoNT1taTAçÃo
15.1- A subcontratação não altera a responsabi.l.idade da Contratada, a qual continuará integira e solidária perante
a Corttratan te.
15.2 - As stibcontrataçoes porventura. realizadas serão integralrnente custeadas pela Contratada.
15.3-~ A Proponente vencedora da licitação, poderã subcontratar os serviços, objeto deste certame, ate o lirrtite de
20% (vinte por cento), corn a anuência prêvia da Gestora do Contrato, e em pleno curnprirnento do art. 72 da
Lei 8-666/93 e suas alterações; @¡¿
15.4 - Não podera ser subcontratada empresa que tenha pa.rticipado do processo licitatorio e que sido
eonsidcratla ioabilitada.
15.5 - A Contratada devera solicitar formalmente ã Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma podera anuir med.iante a apresentação de todos os documentos exigidos no item G. e subitens.
15.6 - Qualquer subeontratação somente sera possível com a anuência prêvia da Prefeitura Tviunicipal de Morada
l'~l`ova, atraves do responsavel por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu
subcontratado, mediante a apresentação de todos os doeurnentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
T“I\'IMl*¬i.
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1.5.6.1- Da solicitação prevista no item ac.ima., constara expressamente que a empresa contratada o a única
respon.savel por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento ein seu exclusivo nome, e.
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
15.?- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado a lÊ'MMl*~l, que podera objetar
relativamente as clausulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
15.8- Neste contrato devera estar expresso que a empresa COl*¿lTR.A"l"ADA ê a única responsavel por todos os
serviços executadas pela E-šubcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
15.9 - Em hipotese nenhuma havera relacionamento contratual ou legal da COl*~lTR.rlTANTE. com os
subcontratados.
15.10- A COl*~lTRJ\'l"Al\lTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões têcnicas ou
administrativas.

is. na Forma Da Pat-:sTAçÃo pos saavtços/co1vrPttas, PAGAMENTO E no
aaeouttu-uuo economico
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serao tratados de. forma. autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei l'~íl°. 8.666/95, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
16.2. f.`1r\. ORDEM DE SERVIÇO/COMPR.A5: Os produtos/ serviços contratados serão entregues/executados
mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO/COMPRA, por parte da administração ao licitante vencedor,
que indicarão os serviços a serem executados/ entregues, de acordo com a conveniência c oportunidade
admin.istrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTR.A”l`ANTE.
162.1. O contratado devera entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem de Serviço/Compra,
oportunidade em que recebera o atesro declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) l`-los locais determinados pela administração rio presente processo licitatorio indicaclo na Ordem de
Serviço /Compras;
b) No prazo de no maximo de 05 (cinco) dias corridos apos o recebimento da Ordem de Serviço/ Compra no
horario de fl7h as 13h (horario local).
16.1-2.2. O aceite dos serviços/produtos pelo orgão recebeclor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos serviços entregues.
16.2.31. Os serviços/produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/ Compra,
observando rigo.rosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas toenicas vigentes.
162.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, devera ser em.itida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de li/lorada Nova/CE.
16.2.4.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser .requeridas junto a(s)
uniclade(s) gestora(s).
162.5. 1*-lo caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os reeusara, devendo ser de imediato
ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supraeitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da le.i e deste instrumento.  /
16.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as espeeificações con no
Termo de Referência, nos anexos desse instmmcnto e disposições constantes de sua proposta de preços, bem
ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos,
taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais resultantes tio fornecimento que lhes sejam
imputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
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a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifrcarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou .reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acon¬rpanl-tamento pelo orgão interessado.
16.4. O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) d.ias, contados a partir da data da apresentação da Nota
l-¬'iscalXFatuta pela Contratada.
1.6.5. O pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal,¡Far¬.tta
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos serviços executados.
16.5.1. O ateste tica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/l`*`atura apresentada pela
Contratada corn os serviços efetivamente executados.
16.6. I--Iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ .Fatura ou dos documentos pertine.ntes a contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da. despesa., o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação da
regularização da simação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
16.7. Sera. efetuada a retenção ou glosa no pagatncnto, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
167.1. Não produziu os resultados acordados;
167.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
16.8. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condi.ções de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e jurrtado ao processo de pagatnento.
16.9. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento barrcario indicado pela Contratada, or1 por outro meio previsto na legislação
vigente.
16.16. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagarrren to.
16.11. A Contratante nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventrrra não tenha sido acordada no contrato.
16.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri.do, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, tro período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-tata ternporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 3U(trinta) elias.
16.13 - Deverão ser errrititlas faturas de encerramento ao tindar os vínculos deste Contra to por esgotamento do
objeto, por frnal do prazo ou rescisão contratual.
16.14- Serão descontados tie (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
l6.14.1 - Os serviços serão pagos em conformidade corn as medições apresentadas pela empresa vencedora do
certame, e, de acordo corn a composição dos preços uni.tarios da sua proposta comercial.
16.15. Em conformidade com a legislação vigente, sera permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno rrrini.r.no de U1 (urn) ano a contarrda data da proposta ou do últi.mo reajuste.
16.16. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Con.sur¬nidor Amplo ¬- I , do
Instituto lilrasiieiro de Geografia e Estatistica - IBGE, oeor.rida no período acrrmulado em 12 (doze meses,
adotando-se a seguinte formula: Pr = P -t (P x V), Onde:
Pr = preço reajustarlo;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) sigrrifrea o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16.17. CONTRr\"l`ADA, para obter direito a correção, devera pleitea-la por meio de correspondência a Secretaria
requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até U2 (duas) casas decitnais.
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16-18. Caso a CONTRATADA não solicite teinpestivarrrente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-lo,
ocorrera a preclusao do direito;
16.19. Tanibéin ocorrera. a preclusao do direito ao reajtrste se o pedido for formtilarlo depois de ext.into o
contrato.

iv. nas otmioaçóes na coivraatarrris
17.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem. de Compra e ou Serviço.
17.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno eurnprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabel.ece a
1Í..ei Federal na 8.666/ 1993 e suas alterações.
17.3. Fiscalizar o objeto deste coiitrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que atendera ou justificara de imediato.
17.4. Notificar a Cf_`)N`1`Ri-XTAIDA, de qualquer irregularidade decorrente da. execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTIi.A'l"ADA nas cotidições estabelecidas neste contrato.
17.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, con forrne conveniérreia da CONTRJXTANTE com obscrvancia das leis trabalhistas.
17.7. /-iplicar as penalidades previstas em lei e neste i.nstrui'rierito.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/serviços.
17.9. Exigir o curnprimento de todos os comprorrrissos assttrnidos pela Contratada, de acordo corn as clatisulas
contratuais c os teri¬rios de sua proposta.
17.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam. adotadas as me.didas corretivas necessarias.
17.11. da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tetnpestivo pagamento
de todos encargos pre.videnciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhainento e fiscalização, ein
conformidade com o art. 73,11, da Lei n“ 8.666/93.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
18.1-Etitregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, Terino Con trarual e na proposta vencedora do certame;
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatib.ilidade corn as obrigações asstirnidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciai: a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4- Arcar com eventuais prejuizos causados a Contratante efou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que inclicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, resporidendo obrigatoriamente pelo fiel cumpritnento das leis trabalhistas e específicas do
t.rabalho e legislação correlata, aplicavcis ao pessoal empregado na exccrição conttan1a.l.
18.6 - Prestar imerliatainentc as informações e os esclarecimentos que venliarrr a ser solicitados pela contratante.,
salvo quando in¬iplic.atein ein indagações de carater técnico, hipotese ein que serão respondidas no praz de 24
(vinte e quatro) horas.
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito em
desconfornridades com as especificações constantes no Termo de .Referênc.ia, no prazo furado pelo Gcsto.r do
Contrato.
18.8 - Providenciar a substiniição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da C.fÍ)i\I'I'RA'Íf'fiLl*~I'I'E..
18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que cornprovadamenre apresente condições de defeito ou ein
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
18.16 - Responsabilizar-se por todas as despesas, tais como: alimentação, hospedagem, transporte e afins, para
os seus empregados durante o pe.riodo tie prestação dos serviços.
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18.11 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, 191 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consiiiiiidor (Lei n” 8.078, de 1990);
18.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
18.13.. Iiesponsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capítulo V, da C`lJI`, e na
Portaria n.° 5.460/77, do Ministério do "l"`raball-io, relativos a segurança e higiene do traballio, bem como a
.Legislação correlata em vigor a ser eaigida.
18.14. Repor imediatamente, sem õnus paira a CONTRATANTE, as peças substituídas em decornincia de
instalação incorreta., defeito oii persistência do problema objeto da revisão.
18.15. Arear com todos os õniis ou obrigações decorrentes da legislação tributãria, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
18.16 - Não permitir a utiliziição de qualquer trabalho do inenor de dezesseis anos, eirceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem perm.it_ir a utilização do tiraballio do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
18.17 - Vedar a utilização, na ez-:ecução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo ein comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2Ú'lU cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.

is. nas irvaazaçtõns 1:5: SANÇÕES aDM11×iisTtiATivs.s
19.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos saneionãveis em editais de pregão, abaiiro descritos, garantindo o direito tie eitercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no snbitern 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plcriã..i'io nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

I
Ff! C

I

-lí 2 _-II-I-É 2 _¡l-'Í _I _|I|Ií_ 1111 I-llnjí

EVEN i os szuvçons QUE senão APL1 Anis.
l~- Finijar a classificação como microempresa ou empresa de _ , , , _ __ - 1 Im edirncnto de licitar elo :ieriodo de, rio i'n.u1imo, 1f C1 P lpccliieiio porte para obtenção de Ltai'-aniento avoreci o em ' - , _ T _, I U Em
licitações inccntivaclas ou não. (um) anü' fhütdflü LU/P " 11 BUM/ 1'

- il- Descum rir razos estabelecidos pelo Pregoeira durante
i 'I-FI Iiil I _ I-l _ _ I_Ç I *_-í I-III lí 11-I-

P P . . . . .
a sessão de licitação para qualquer mariifestação na sessão 2' Inlpcchmmm da hcllllr Pelü Pflíüdü de' Im mmlmü' 4

r I _ mE¬ I |publica, gerando tumulto e atrasos no certame. lquatm) EEE'

III- Desistir do lance, sem iiistificaiíva, durante a sessao 3,_ rmpedpncntü da Lizimf Pain per-íncln de, no minimo, ti
publ.ica ou nao mantiver a proposta na fase de aceitação. (,,,:¡¿_,) m,._,5,:,_,__

I`\*'~ lfllão aprcsent.ar ou deiitar de apresentar docurnentaçao I , d E _ 1 É 1 d ij E
solicitada no crliial na fase de aceitação da proposta,~ 4' _mPE':l““m'“m E Elm PEÚPE mn E-'mn mm'
lialiiliiação oii na contratação. (hills) mflãcã'

1 ._ _ F-¡-¡|¡ u.l._ I-rfl I 1 I _.: i_I._

112 .-\ iresentar _ro :iosta comercial em desacordo com o . . . . . .l P l 5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
lfidital, ocasionando a fnistação do certame em qualquer_ (run) ano.
sentido.

um H ¬ I E. lmped.i.me.nto dc licitar pelo periodo de no n:i.iri1iTii;i 5
Vl- .Hrpresentar docu.nientação falsa durante a licitação ou (E-111'-I-U) HFIÚS-

?. Com Liiiicar ao lvlirdstëiio ldillilíco Estadu "cdcral
para apurações de sanções de ordem penal.

contratação.

VII- I*~lao manter as condições habilitatrfirias durante a . . . . . ._ _ , _ _ 8. Impedimento de licitar pelo periodo dc, no m.i.ii.i_mo, 6
eaecuçao do contrato ou da vip,enc.ia da ata de registro de .(seis) meses. I

preços. _
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VIII- Não ret.i.rar a nota de
cmpeitlio/não assinatura da Ata.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

1

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

I _ _ Ii-_ \H__l-

9. Impedicnento de licitar pelo periodo de, rio miiiimo, 1
(tim) ano.
1D. Multa de, no minimo, 1IÍI'¡'i*ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
11. Advertêiicia
12. Multa de, no müiimo, 0,5 ff: (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) d.ias. Após o vigésimo dia
poderã ser considerada inei-tecução total ou parcial do
objeto.
13. .-idvertãnciaz
14. lrnpediinento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) aiio.
15. Multa de, no miiiinio, 10"/s (dea por cento) do valor
do conprigp /nota de eiln_peii.liri. _ ____

_-_ ___ I-_ _ ___-t

Xl.- fiubstituir o objeto fora do prazo estabe.lecido.

XII- Deisar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento quando previsto no edital e termo de
referencia.

t'_I

15. Advedëncia
17. Multa de, no minimo, IÍI,5'lf's (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
stibstituitlo, liniitada a 20 (vinte) dias. rltpõs o vigf.-':s.iino
dia podera scr considerada ineirecução total ou parcial do
objeto.
18. Adveirtêiicia
19. lmpedirneiito de licitar pelo periodo de, no m.in.imn, ti
(seis) ineses.
EU. Multa de, no minimo, 0,5% (m ein por cento) por dia
de atraso, aplicada. sobre o valor do ecjiiipamento.

"_" "_' _ "`""I

I-_-t |._'I'_ _?

Í5-l'.III- Deixar de entregar docuineiitação original ez-tigida
iieste Ed.ita.l durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no mínimo, “ill”/a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio/valor total estimado para
o item ou lote.

J I.l|I.r¬|_FI '__ ___ _ ___-I

XIV- Comportat-sc de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demoiistraiido ofensa ao ordenamento juriclico, ao
regranieiito do edital, aos licitaiites, ii Adiiiiiiistração e ii
sociedade.

22. Impediineiito de licitar pelo periodo de, no m.i'iiiiiio, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no miniino, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empeiilio.

§~.'V- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no n-iininio, 1tÇI“.f1i (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
25. Comiinicar ao M_i.nistério Público Federal e ou
Estadual.

t'

__ I- I I._II'I \__ _I'I'I_

I
J _ _ _ ___ -F-IIFFI I _

XVI- Não recompor niveis de se.rviços acordados, tpiando
esgotados os saiicioiiamentos prõprios, regulares c inerentes
aos moiiitoramentos tecnico-operacional e adniinist-rativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PIVIMN pelo periodo
de, no m.i.i'iin1o, 1 (um) ano. w

XVII- Deiiiar de esecutar cjiialcjuer obrigação pacniada ou
prevista em lei c no edital da presente licitação, ein que não

28. Imperlimeiito de licitar com a Pl*vll\flÇl¬~l por, no
niinimo, 2 (dois) anos.

_ __ ___ I' __se t:omi.ne outra penalidade.

1{VIll- Não celebrar coiiirato, em convocação dentro do 29. ltnpedjniento de Licitar com o niiinicipio de Morada
prazo de validade de proposta. Nova por, no rn.ínimo, 1(um) ano.
I-_ _ _-| _ __-| _ I _-_ _ n--I-1 _ _-|
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}I_C_[,`.l{- Inei-tecução total, previsto na Lei 8666/533 e Lei
1fI.5.'2ü/2ütII;'2.

_ 'I_I I-__-I

HH- Iiieitectição parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
I Let t0.sze/ativa.

eg,
iärgfiü ua

*É ,._t-1.15.. E
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3D. Impedimento de licitar corri a Pl)-«'I_Mii*¬l por, no
rninirno, E (dois) anos.
31. li/lttlta de, no m.iriimo, 28°/a (vinte por cento) sobre o
valor_d_o_contrato/nota tie em_pe£l_io ou valor da pa_i-celq.
32. Inipedimcnto de licitar com a I-"l\/HVJÍN por, no
i¬n.ii1irno, 1 (um) ano.
33. Multa de, no miniino, 1I`1°.‹"ú (dez por cento) sobre o
valpr cprrespondentc a j¡i_':i_çt_e_não executada. ___

Hifi- Denegrir ou calnniar equipes técnica e da Pregoeira,
lziem como pessoas que integram os processos da l:'l\«l.l`-fflfil,
em razão de dent'u'it'ias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a aprcseiitsção de provas peittiiieiites ou a
apresentação de provas iiifttndadas, em processo
atlrriinist_iE:;vo instaurado. i _H

Ba-. Imped.ime.nio de licitar com a .rltdmiiiistração Fúlilica
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco)
aiio.

_ _ im
J

3-Di.'II‹ Cometer fraude fiscal no recolhimento ele quaisquer
TI.'ll'1utos.

85. Declaração de .inirloneidade
 _J_ __-I __

}D{.IIl- Deiiioiistrai' não possuir idoneidade para contratar
com a .Adniinistração em virtude de atos ilícitos praticados. Íiti. Declaração de iriidoiicidade

J_| _ __ __ _ _ I
_

l5C~Í.l.V- f"i¬.istrat ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro espediente, o carater competitivo de
procedimento licitatõrio público.

31'. Multa d.e até 2t`J'*l‹*iI do faturamento bruto do últi.mo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
3B¿°_ublic.ação eatraordi_.pi:ia da decisão copclenatõria.

I-_ ¡ __l-_ I _ __

§Ci'{V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatõrio público.

39. Multa de atú Êflfiii do faturamento bruto do último
ei-tercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
a_I',l_¡__Publicação eatragrdinaria da decisão condenatória.

IIIHII-I I-I _rI_ I-I. _-I

}'§_X`v'_l- Criar, de inodo fraudttlento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato ad.mii'tisti'ativo;

41. Multa de atê 2IÍl'l-"s do faturameiito bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
admiiiistrativo.
42. f'iilJl.icação eittraordiriãria da decisão condenatória.

financeiro dos contratos celebraclos
com a administração pública

.‹*{§{\5'_I_I_- Manipnlar ou -fraudar o eqnili'_b_fio ccontfimico-l -¢-13. Multa de até-11201-“a do faturamento bruto do últinioi
ezrercicio anterior ao da instauração do processo
adrn.i.n.istrativo.
aa. Publicação eittraordiiiãria da decisão condenatúrla.

¿¿_¡H1 

19.2. Serão considerados injustiflcaclos os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critério da I*M'l\/IN qtie devera ei-tamiriar a legalidade da
coiiduta da contratada. tflomprovado impediinento ou reconliecida força inaior, devidaniente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
19.3. Na hipotese da multa atingir o percenmal de 1I.l”;'f's (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, liipõtese em que a vencedora também se suje` a as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha inaior podera também ser ap a
peiial.idade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com. a /ldrniriistração Pública, prevista no t. 7°
da Lei nf' 10.250/BÚOE.
19.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigavel ou judicialmeiite, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções revistas neste Edital.
19.5. D licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de ei-:ercer a
defesa prévia no prazo de IÍI5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a jtintatla de
clocunientos, conforme disposto no art. 38 da Lei ii” 9.784fl999.
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19.5.1. 'I"i.'ai¬iscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem mariifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. .As nitiltas serão recolhidas eni favor da Contratante, no prazo mazirno de '10 (de.z) dias, a coiitat da data do
recebimento da comunicação enviada pela ai1tor.idade competente, oii, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das inultas,
cui¬nti.lativarrientc, sem prejuizo de outras medidas cabivcis.

ati. na Rescisão coivrrutruai.
20.1. Pt inei-tecução total ou parcial do contrato enseja a stia rescisão, se liouver uma das ocotrêricias prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n” 8.666/93, de 21/06/93;
20.1.1. A Rescisão de coiitrato podera ser:
a) Deterininada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I", letra “c", da mesma lei;
b) Amigãvcl, por acordo entre as partes, caso haja coiivetiiêiicia para a contratarite, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.
20.12. A lãescisão administrativa ou amigavel sera precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.15. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Ú i'1ão-cumprimento de clriiisulas conttattiais, especificações c praittos;
b) O cumprimento irregular de clatisulas contratuais, especificações e pra:-rios;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Admiriistração a comprovar a impossibilidade da coneliisão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) D atraso injustificado tlo inicio de serviço sem justa catisa e prévia comunicação az”-irliiiiiiistração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa catisa e prévia comunicação ã Administração;
f) O desai-.endimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eszecução, assim como as de seus superiores;
g) CI come.tiriiento reiterado de faltas na sita eitccução, anotadas na fornia do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n" 8.666, de 21 de jtinlio de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração Cla iittsolvência civil;
i) A dissolução da sociedade oti o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fnalidade ou da estri.inira da empresa que prejudique a eitecução do
Contrato;
ls) Razões de interesse público, de alta relevancia e amplo coiilieciinento justifieadas e determinadas pela niarcima
atitoritladc Admiiiistrativa a que esta subordinado o contratante e eitatadas no processo fidiiiiflistrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos inateriais, acarretando modificações do valor inicial do Cotitrato
aléni do lirnite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei ri” 8.666, de 21 de juiilio de 1993 ern ' so de
não concordancia por parte da empesa; ®
tn) A suspensão de sua ei-:ecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de ealainidade pública, grave perttirba.ção da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas
sucessivas e contrat¬t.ialmente imprevistas dcsmobiliatações e inobilizações e otittas previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspe.iisão tio eurnpriniento das obrigações assumidas até que
seja normaliteacla :-1 situação;
ti) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente eoinprovada, impeditiva da eaeeução do contrato;
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o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) C) reconliecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratatlo com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ertecução do contrato.

ai. DA FRAUDE E na coaiturção
21.1. As licitantes devem observar e a coiitratad.a deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se adnutida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eaeeução do objeto eontrama.l. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica cori.'upta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de liei.tação ou na eaecução de contrato;
b) "pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eaecução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer uin acordo entre duas ou mais lic.itantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-coinpetitivos;
d) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar caiisar dano, direta ou indiretainente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sita participação ein tun processo licitatório ou afetar a eaecução do contrato.
e) “pratica obst.rut.iva”:
(1) destriiir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organistno financeiro mtiltilateral, corn o objetivo de impedir inaterialrnente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja inteiição seja impedir materialmente o ezsercicio do direito de o orgiuiismo Enanceiro multilateral
promover inspeção.
21.2. Na liipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro rnultllateral, mediante
adiantaineiito ou reembolso, este organismo impera sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se., ein qualquer momento, constatar o envolvirtiento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, erii praticas cor.ruptas, fraudnlentas, conlu.iadas, coereitivas ou obstrutivas ao partie.ipar da
licitação ou da eitecução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a. contratação,
devera concordar e autori.zar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante. adiantamento ou reembolso, permitira que o organisino financeiro
ef ou pessoas por ele forinalmentc indicadas possam inspecionar o local de ei-tecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã erecução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplieara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraiidulentas,
conltiiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na eitecução do contrato financiado por organismo
fmanceiro rnultilateral, sem prejuizo das deinais incdiclas administrativas, criminais e civeis.

aa. nas nisrosiçons Finais
22.1- l.ndepenclenteinente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação p total
das condições e ei-tigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações cons - nos
documentos apresentados, e ainda, a ineaistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação ein vigor, esta licitação, na modal.idadc Pregão Eletronico podera ser;
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou p_ro¬vocada ein qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
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22.3- Tada a pracadimanta licitararia da qua trata asta adital sara. ragistrada na harãria aficial da Brasilia,
Disrrita Fadaral.
22.4- - Esta licitaçãa padara scr, arn casa da fariada, transferida para a priniaira dia útil subsaquan ta, na mcsrna
hara a lacal.
22.5- Plata edital a saus alarnantas caristinarivas padaria sar lidas a abtidas na Cainissãa da Fragata da. Prafaiaara
Municipal. da MORADA NOVA, lacaliaada a Av. Manaal Castra, n'°` 726, Canrra, na hararia das 08:00 até as
11:30 haras, au padara sar lida através da sita: liaitggga@n[rtl1g¡1¡|aal‹:.aam.Izg, 31-_\:-.›ltg§,,ga,gav.br au
l1ttp§¿_/ ,Í bllaa_1_111¿ras.ca1n flzlama /Py,1,1liaAacass,
22.6-Quaisquar asclaracinsantas sarãa prastadas pala Pragaaira, duranta a az-:pc-:dianta narmal, f_Ían¬1issãr_: da
`Pragš.a da l`*rafcitura Municipal da MORADA NOVA, Iacali:-zada. a Av. Manaal Castra, n'*` 726, Cantra, na
llafllrira das 08:00 ata as 11:30 haras.
22.7-Os casas arnissas saraa rasalvidas pala Pragaaira a, dapandcnda da casa, pala autaridada ca1'npa.tanta, nas
Larrnas da lcgislaçãa partinanta.
22.8 - Qualquar rnadificaçiia na Edital. at-:iga di¬rn1gaça`a pala rnasrna instrunnanra da puhlicaçãa an-1 qua sa dau a
taara arigjnal, raabrinda-sa a praaa inicialrnan-ta astabalccida, aaa:-:ta quanda, inqiiasdanavah-nanta, a altaraçãa
nãa afatar a far1'nulaç.iia das prapastas.
22.9 « Na julgaananta da lialailitaçaa a das prapasras, a Cantissaa padara sanar arras au falhas qua näa altararn a
arrbsrãnzía rlaa prnpnaraa, das dm-zrarrranrfas a sua validada juridica, rnarlianta daspacha fundarnant:-1da, ragistrada
arn Ata acassival a tadas, atribuinda-lhas validada a añc-.'ic.ia para iins da liabilitaçiia a classific.aç.i'1a.
22.10 - Os licirantas assumarn tadas as custas da praparaçãa a aprasantaçãa da suas prapastas a a Adniinistraçãa
nãa sairá, arn nanhun-1 aasa, iraspransrival par assas custas, indapandantamanta da aanduçãa au da rasultada da
prrâcassü l.iCitatrÍ'-ria.
22.11 - CJ Licitanra davara n-rantar prapasta, acaita pala Adrninistraçñra, na lacal da sarviça, sa far a casa, para
raprasanta-la na aaaauçãa da aantrata.
22.12 - Na canta ant das raaas astabalacidas nasta Edital a sans Ana:-ras, aaclu.ir-sc-a a dia da inicia a inclu.i.r-sa-P .
a a da vanc1.manra. Spa sa uucrarn a vancarn as praaas an-1 dias da aapadianra na Aditunrstrrtçtia.

23. DO FORD
23.1- Fica alaita a fara da (Inrnarca da MORAIDA NOVA, Estada da Caarri, para dirimir tada a qualquar
canrravarsia ariunda da pra-santa adital, qua ni='.a passa scr rasalvida pala via adrninistrativa, ranunciancla-sa,
dasda ja, a qualquar autra, par rnais privilagiada qua saia.

Marada Naiaa-CE, 19 da agasta da 2022.
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P1-agaaira Clficial
PORTARIA N” 1908-A
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